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APELAÇÃO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
PROCEDÊNCIA  EM  PRIMEIRO  GRAU. 
INSURGÊNCIA  DO  PROMOVIDO.  PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TELEFONIA. CANCELAMENTO 
INDEVIDO  DE  LINHAS  TELEFÔNICAS.  FALHA 
NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  DANO  MORAL 
EVIDENCIADO.  PESSOA  JURÍDICA. DEVER  DE 
INDENIZAR.  QUANTUM FIXADO. 
INOBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA 
RAZOABILIDADE. NECESSIDADE DE REDUÇÃO. 
REFORMA  DA  SENTENÇA  NESSE  ASPECTO. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO. 
OBSERVÂNCIA AO ENUNCIADO NO ART. 20, § 3º 
E § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
PROVIMENTO PARCIAL. 
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-   Conforme  enunciado  no art.  186  c/c  o  art.  927, 
ambos  do  Código  Civil,  para  que  haja  o  dever  de 
indenizar  é  imprescindível  a  presença,  simultânea, 
dos  pressupostos  ensejadores  da  responsabilidade 
civil,  a  saber,  o  ato  ilícito,  o  dano e  o nexo causal 
entre a conduta e o dano existente.

-  Comprovada  a  lesão,  cumulada  aos  demais 
pressupostos da responsabilidade civil, ressoa como 
indispensável a reparação, sendo esta a única forma 
de ressarcir os danos sofridos pela promovida.

-  O  quantum fixado a  título  de  danos  morais  deve 
estar  em  conformidade  com  os  princípios  da 
razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  visando  a 
atender ao caráter punitivo e pedagógico integrante 
deste tipo de reparação, devendo-se,  ainda, atentar 
para que não haja o lucro fácil do ofendido, nem seja 
reduzido  o  montante  indenizatório  a  um  valor 
irrisório.

-  Estando  o quantum estipulado  a  título  de 
honorários  advocatícios  em  conformidade  com  os 
ditames do art. 20, §  3º e § 4º, do Código de Processo 
Civil de 1973, então vigente, não há que se falar em 
minoração da referida verba.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o recurso apelatório. 
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D'Luck Artigos do Vestiário Ltda ajuizou a presente 
Ação de Obrigação de Fazer c/c Danos Morais e Pedido de Tutela Antecipada, em 
face da  Tim Celular S/A, aduzindo tratar-se de uma loja atacadista de revenda de 
roupas  e  celebrado  contrato  de  telefonia  móvel,  possuindo  11  (onze)  linhas 
telefônicas junto a promovida. Ocorre que, ao solicitar o cancelamento de 6 (seis) das 
referidas linhas (protocolo nº 2013294488081), “a atendente, mesmo sendo informada 
várias vezes que as únicas linhas que eram para ficar ATIVAS eram as seguintes: 83-
9641-6969, 83-9629-2121, 83-9629-2120, cancelou EXATAMENTE estas quatro linhas 
que  não  eram  para  serem  canceladas”,  fl.  05,  e,  mesmo  havendo  prévio 
requerimento de urgência na sua reativação, a pretensão autoral não foi atendida, 
causando-lhe  muitos  prejuízos  e  sérios  transtornos  na  comunicação  da  empresa. 
Diante do panorama narrado postulou a reativação das linhas canceladas por engano 
e uma indenização por danos morais sofridos.

Contestação  ofertada,  fls.  80/89,  refutando  as 
afirmações iniciais e postulando a improcedência do pedido, alegando, em resumo, 
que o cancelamento das linhas telefônicas aconteceram por culpa exclusiva da autora. 
Aduziu, outrossim, que a cobrança questionada está amparada no exercício regular 
de  um  direito,  nos  moldes  do  art.  188,  do  Código  Civil.  Por  fim,  defendeu  a 
inexistência de danos morais, porquanto não comprovada a lesão à honra objetiva da 
pessoa  jurídica  postulante,  ou,  aso  não  seja  esse  o  entendimento,  que  o  valor 
indenizatório não ultrapasse a quantia de R$ 1.000,00 (um mil reais).

Impugnação à contestação, fls. 124/127.

A Juíza de Direito a quo julgou procedente o pedido, 
consignando os seguintes termos, fls. 145/148:

Isto  posto, JULGO  PROCEDENTE  o  pedido,  na 
forma do art. 487, I, do NCPC.
Condeno  a  parte  ré  ao  pagamento  de  uma 
indenização moral à autora no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais),  corrigida de juros de mora de 1% 
(um  por  cento)  fluentes  da  citação  (02/12/2013),  a 
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teor  do  art.  405  do  Código  Civil,  e  correção 
monetária  a  partir  deste  julgado  (Súmula  n. 
362/STJ).
Torno  definitiva  a  tutela  antecipada/obrigação  de 
fazer concedida às fls. 75/76 dos autos.
Condeno  ainda,  ao  pagamento  das  custas 
processuais e honorários advocatícios, estes fixados 
em  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação, consoante previsão legal do art. 85, § 2º 
do CPC/2015.

Inconformada,  a Tim  Celular  S/A interpôs 
APELAÇÃO,  fls. 151/164, defendendo merecer reforma a sentença, alegando, para 
tanto, a exorbitância do valor estipulado a título de danos morais e a necessidade de 
observância ao princípio que veda o enriquecimento sem causa. Aduz, outrossim, a 
não comprovação dos danos morais ou da prática de ilícito seu, sobretudo pelo fato 
de ter agido amparada pelo exercício regular de um direito. Sustenta, ademais, ser 
incabível  a  indenização por danos morais  quando não comprovado o dano a sua 
reputação. Requer, por fim, a redução do valor dos honorários.

Contrarrazões, fls. 187/192, refutando as razões dos 
recursos e postulando a manutenção da sentença.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se 
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 178, do Novo Código 
de Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO
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Conforme relatado,  cumpre averiguar se a conduta 
da Tim Celular S/A configura ilícito passível de indenização.

Como se  sabe,  nos  termos  do  art.  186  c/c  art.  927, 
ambos  do  Código  Civil,  para  que  haja  o  dever  de  indenizar,  é  imprescindível  a 
presença,  simultânea,  dos  pressupostos  ensejadores  da  responsabilidade  civil,  a 
saber, o ato ilícito, o dano e o nexo causal entre a conduta e o dano existente, sendo 
certo que a ausência de quaisquer destes elementos afasta o dever de indenizar. Eis 
os preceptivos legais:

Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão 
voluntária,  negligência  ou  imprudência,  violar 
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

E,

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), 
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo  único.  Haverá  obrigação  de  reparar  o 
dano,  independentemente  de  culpa,  nos  casos 
especificados  em  lei,  ou  quando  a  atividade 
normalmente  desenvolvida  pelo  autor  do  dano 
implicar, por sua natureza, risco para os direitos de 
outrem.

De outra senda, a reparação por danos morais deve 
advir de ato que, pela carga de ilicitude ou injustiça trazida, viole o direito da parte, 
atingindo  profundamente  sua  personalidade.  Nessas  condições,  a  indentação 
encontra amparo jurídico no art. 5o, V e X, da Constituição Federal, e art. 186, do 
Código Civil. 

Sabe-se,  ainda,  ser  perfeitamente  possível  o 
arbitramento  de  indenização  por  danos  morais  em favor  de  pessoa  jurídica,  nos 
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moldes  da  Súmula nº  227 do Superior  Tribunal  de Justiça,  de seguinte teor:  “A 
pessoa jurídica pode sofrer dano moral”.

Ademais, cumpre acrescer que a Resolução nº 632, de 
7 de março de 2014 da ANATEL, em seu art. 3º, VI, “c”, preleciona que é direito do 
consumidor  ser  previamente  comunicado  da  suspensão  dos  serviços  de  telefonia 
contratados. Eis o preceptivo legal:

Art. 3º: Dos Direitos dos Consumidores:
VI – a não suspensão do serviço sem sua solicitação, 
ressalvada a  hipótese do Capítulo VI do Título ou 
por descumprimento de deveres constantes do art. 4º 
da  LGT,  sempre  após  notificação  prévia  pela 
Prestadora. 

No  caso  em  concreto,  como  já  relatado  alhures,  a 
parte autora afirma que, em razão de má prestação do serviço da promovida, houve 
o  cancelamento  equivocado  das  linhas  telefônicas  do  seu  estabelecimento,  o  que 
comprometeu  a  comunicação  e  causou  vários  prejuízos  em  suas  atividades 
comerciais habituais, transcendendo, ao meu sentir, a esfera de mero dissabor, pois, 
como  bem  ressaltou  o  Magistrado  a  quo,  “a  suspensão  indevida  das  linhas 
priorizadas  pela  autora,  lhe  acarretou  prejuízos,  pois  ficou  inoperante  com  seus 
fornecedores e clientes, situação que, em tese, arranharam a sua imagem, o nome e a 
credibilidade perante terceiros”, fl. 147.

Citada,  a  promovida  apenas  rebateu  os  fatos 
descritos na exordial, deixando, contudo, de colacionar prova da efetividade do seu 
serviço e de que tentou consertar o equívoco existente.

Corroborando  o  entendimento  acima,  calha 
transcrever excerto da sentença hostilizada, fl. 146V:

(…) 
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A medida adotada pela ré, suspensão unilateral dos 
serviços de telefonia, sem que tenha havido qualquer 
infração  contratual,  agiu  contrariamente  tanto  aos 
termos do art. 3º, VIII, da Lei nº 9.472/97 e do item 12, 
IX,  da  Resolução  nº  85/98  e  Resolução  nº  632/14, 
ambas da ANATEL.
Infringiu,  ainda,  o  fato  de  que  na  sociedade 
contemporânea, o serviço de telefonia é considerado 
essencial  (Lei  nº  7.783/89,  art.  10  VII)  e  deve  ser 
fornecido de forma contínua (art. 22 do CDC).

Discorre, ainda, que:

(…) não há como prevalecer a tese de culpa exclusiva 
da  autora,  conforme  sustentando  pela  ré,  isso 
porque, a suspensão dos serviços de telefonia móvel 
pós-pago  foi  produzida  unilateralmente,  e  sem  as 
adoções legais do dever de cautela da prestadora de 
serviço ora promovida - fl. 147.

Logo,  não  tendo  a  demandada  demonstrado  a 
ocorrência de fato impeditivo, extintivo ou modificativo do direito alegado, conforme 
exigência do art. 333, II, do Código de Processo Civil, é imperioso reconhecer a falha 
na prestação do serviço e, por consequência, o cancelamento indevido das linhas 
telefônicas e o dever de indenizar.

Nesse  sentido,  já  se  manifestou  nossos  tribunais 
pátrios:

APELAÇÃO.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE 
TELEFONIA  FIXA.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER CC. DANOS MORAIS. CANCELAMENTO 
INDEVIDO  DA  LINHA  TELEFÔNICA. 
OCORRÊNCIA.  Alegando  a  Autora  não  ter 
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solicitado o cancelamento da linha telefônica, cabia à 
Ré a comprovação de tal solicitação, sob pena de se 
imputar  à  parte  autora  a  produção  de  prova 
negativa.  Não  comprovação,  pela  Ré,  do 
cancelamento.  DANOS  MORAIS.  Existência.  O 
cancelamento indevido dos serviços de telefonia fixa 
extrapola o mero dissabor em vista das necessidades 
da vida moderna e do óbice injustificado e ilegítimo 
de  comunicação.  REDUÇÃO  DO  VALOR 
ARBITRADO.  Impossibilidade.  Arbitramento  do 
valor  de  indenização  a  título  de  danos  morais  no 
montante  de  R$  4.000,00,  de  acordo  com  os 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 
observadas  as  peculiaridades  da  lide.  MULTA 
DIÁRIA.  Possibilidade.  Multa  coercitiva que tem a 
finalidade de compelir  o  devedor  ao  cumprimento 
da  medida  deferida.  REDUÇÃO.  Impossibilidade. 
Hipótese  em  que  o  valor  fixado  não  se  mostra 
excessivo  e  está  pautado  nos  critérios  de 
razoabilidade e proporcionalidade. Decisão mantida. 
RECURSO DE APELAÇÃO DA RÉ NÃO PROVIDO.
(TJ/SP  -  APL:  40025406620138260011  SP  4002540-
66.2013.8.26.0011, Relator: Berenice Marcondes Cesar, 
Data  de  Julgamento:  15/09/2015,  28ª  Câmara  de 
Direito  Privado,  Data  de  Publicação:  22/09/2015)  - 
negritei.

No tocante à fixação da verba indenizatória moral, 
convém esclarecer que os critérios utilizados para o seu arbitramento devem estar de 
acordo  com  a  melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  versadas  sobre  a 
matéria  sub examine.  Ou seja, atentando-se ao critério da razoabilidade, incumbe ao 
Magistrado, observando as especificidades do caso concreto e, ainda, considerando 
as condições financeiras do agente e a situação da vítima, arbitrar valor de forma que 
não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto de não 
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atender aos fins ao qual se propõe. Em outras palavras, “A indenização por dano 
moral  deve  proporcionar  ao  lesado  satisfação  em  justa  medida,  de  modo  que 
produza  impacto  ao  causador  do  mal  capaz  de  dissuadi-lo  de  igual  e  novo 
atentado,  sem  significar  um  enriquecimento  sem  causa  da  vítima.”  (TJPB;  AC 
0002866-37.2012.815.0981; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das 
Graças Morais Guedes; DJPB 30/07/2014; Pág. 12) - destaquei.

Acerca da matéria, julgado deste Sodalício:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA DE  DÉBITO  C/C  REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO  E  DANOS  MORAIS.  EMPRÉSTIMO 
BANCÁRIO. QUITAÇÃO DAS PARCELAS. DANO 
MORAL  CONFIGURADO.  REDUÇÃO  DO 
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  REJEIÇÃO. 
FIXAÇÃO  RAZOÁVEL.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. - Ante a quitação 
integral do contrato de financiamento, a inscrição em 
cadastros  negativos  ao  crédito  acarreta  violação  a 
intimidade do autor, passível de reparação por danos 
morais.  -  Caracterizado  o  dano  moral,  há  de  ser 
fixada a indenização em valor consentâneo com a 
gravidade  da  lesão,  observadas  posição  familiar, 
cultural, política, social e econômico-financeira do 
ofendido  e  as  condições  econômicas  e  o  grau  de 
culpa do lesante, de modo que com a indenização 
se  consiga trazer uma satisfação para o ofendido, 
sem configurar enriquecimento sem causa, e, ainda, 
uma  sanção  para  o  ofensor. Observadas  tais 
diretrizes  pelo  Magistrado  a  quo,  merece  ser 
mantido  o  quantum  fixado.  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00006086220088150571,  4ª  Câmara  Especializada 
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Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA, j. em 26-
01-2016) - destaquei.

O Superior Tribunal de Justiça, no REsp nº 238.173, 
cuja relatoria coube ao Ministro Castro Filho, pronunciou-se no sentido de que “não 
há critérios determinados e fixos para a quantificação do dano moral. Recomendável 
que o arbitramento seja feito com moderação e atendendo às peculiaridades do caso 
concreto”.

Nesse trilhar, no intuito de se perquirir o valor do 
dano  moral,  é  necessário  levar  em  consideração  as  condições  pessoais  dos 
envolvidos, a fim de não se transpor os limites dos bons princípios que regem as 
relações  de  direito  atinentes  à  matéria,  a  saber,  o  da  razoabilidade  e  da 
proporcionalidade.

Desse modo, o Magistrado a quo, ao arbitrar o valor 
indenizatório  referente  aos  danos  morais,  ao  meu  sentir,  não  se  atentou  aos 
princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  devendo,  portanto,  a  respectiva 
verba  ser minorada para o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), quantia que 
considero  suficiente  para  compensar  o  inconveniente  sofrido,  funcionado,  ainda, 
como um fator de desestímulo à reiteração da conduta ora analisada, pois fará com 
que o demandado adote medidas para evitar a repetição de atos de tal natureza.

Por  fim,  entendo  que  o  valor  dos  honorários 
advocatícios estipulados em primeiro grau no importe de 15% (dez por cento) do 
valor da condenação, além de estar em conformidade com os ditames do art. 20, §§ 3º 
e 4º, do Código de Processo Civil de 1973, então vigente,  também é adequado para 
remunerar condignamente o trabalho do ilustre causídico, não havendo razão para 
minorá-lo, como postula o recorrente.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL 
AO APELO, apenas para reduzir o   quantum   fixado a título de danos morais para o   
patamar  de    R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  ,  mantendo-se  os  demais  termos  da 
sentença.
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É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador 
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 08 de novembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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